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AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO. INSTRUMENTO DE MANDATO. DESNECESSIDADE DA JUNTADA AOS AUTOS DA PROCURAÇÃO ORIGINAL. JUNTADA DOS ORIGINAIS DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. A cópia da Cédula de Crédito Bancário cuja autenticidade é comprova pelo certificado digital se mostra suficiente para instruir a ação de execução de título extrajudicial, sendo desnecessária a juntada da via original. Agravo provido.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra a sentença das fls. 28/29 que, no processo de execução por ele proposta contra CLAUDEMIR MENDONÇA ELOI, assim decidiu, “verbis”: “Em que pese entendimento contrário, entendo que a juntada de procuração e de substabelecimento originais ou documentos autenticados visa resguardar os interesses e direitos da parte, até porque o art. 105 do NCPC, apesar de não vedar, também não autoriza a juntada de simples fotocopia. Também não é aplicável o disposto no art. 425, inciso IV, do mesmo diploma legal, haja vista que a procuração e o substabelecimento não são documentos originais a ensejarem a “cópia reprográfica”. Assim, intime-se a parte autora para emendar a inicial, acostando aos autos documento procuratório e substabelecimentos originais, nos termos do art. 320, do NCPC. Deve, ainda, a parte autora acostar aos autos a via original do documento acostado nas fls. 07/15, nos termos do art. 320 do NCPC, a fim de preservar a veracidade das alegações ali prestadas, bem como para garantir o bom andamento do feito. Prazo de quinze dias, sob pena de indeferimento da peça, forte no art. 321, parágrafo único do NCPC”.

Em suas razões (fls. 01/05), sustenta o agravante: a) a Cédula de Crédito Bancário confere com a original, pois se trata de documento eletrônico devidamente digitalizado e anotado no Cartório Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de Barueri – SP (registro nº 1170092); b) a validade é passível de ser conferida por meio de consulta à site; c) a determinação de juntada de procuração original caracteriza excesso de formalismo. 
2. Não se trata ainda de lançar avaliações sobre a matéria de fundo, que se processa no juízo “a quo”, mas, o presente processo de execução está embasado em Cédula de Crédito Bancário. Embora o exequente não tenha acostado aos autos a via original da cédula firmada pelas partes, trouxe documento eletrônico devidamente digitalizado e registrado no Registro de Títulos e Documentos da Comarca de Barueri-SP (registro nº 11700092 – fl. 16/22 deste AI).

Assim, tratando-se de cópia digitalizada, cuja autenticidade vem comprovada pelo certificado digital das fls. 23/24, sendo possível conferir a sua validade por meio de consulta ao sistema eletrônico do cartório de registro de títulos e documentos, resta suprida a ausência do documento original.

A respeito da matéria, já se decidiu: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUNTADA DA VIAORIGINAL DO TÍTULO EXECUTIVO. Descabe o acolhimento dos embargos de declaração por ausentes as hipóteses de omissão e contradição alegadas pelo embargante, com relação a juntada da cédula de crédito bancário original. Outrossim, o artigo 425 do CPC/2015, assim como o art. 365 do CPC/1973, dispõe as cópias e reproduções que fazem a mesma prova que os originais e a Medida Provisória nº 2.200/01 traz a presunção de veracidade em relação aos signatários na certificação eletrônica. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME” (ED 70069846392/Missaggia).
Também: “NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE DE SE INSTRUIR A DEMANDA COM CÓPIA DIGITALIZADA DO CONTRATO BANCÁRIO, DEVIDAMENTE REGISTRADA EM CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, COM AUTENTICIDADE CONFERIDA POR CERTIFICADO DIGITAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO POR DECISÃO MONOCRÁTICA” (AI 70046615043/Mylene).
Ademais, considerando que o documento juntado aos autos se mostra íntegro, sem qualquer rasura, constitui título hábil a embasar a presente ação, razão pela qual desnecessária a juntada do documento original, conforme determinado na r. decisão recorrida. Entendo que a juntada do título executivo original somente é necessária quando a demanda executiva funda-se em títulos cambiais circuláveis, forma de resguardar a segurança jurídica decorrente do princípio da cartularidade inerente aos títulos de crédito. 

Com relação à necessidade de apresentação do instrumento de procuração e do substabelecimento originais ou em cópias autenticadas, o fato de terem vindo os instrumentos aos autos em cópia simples não implica em violação ao disposto no artigo 105 do CPC/2015. 

A jurisprudência recente do STJ é no sentido de que os documentos juntados pelas partes têm presunção de veracidade, o que inclui a cópia da procuração, cabendo à parte adversa arguir a falsidade, se for o caso.

Nesse sentido já decidiu: “AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. PROCURAÇÃO JUNTADA POR CÓPIA. SÚMULA N. 83/STJ. VALIDADE DA INTIMAÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. É desnecessária  a  autenticação  de  cópia  de procuração e/ou substabelecimento, pois se presumem  verdadeiros  os  documentos juntados  aos autos quando a falsidade não foi arguida oportunamente pela parte adversa. Aplicação da Súmula n. 83/STJ. 2.  Incide a Súmula n. 7/STJ se a tese defendida no recurso especial reclamar  a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 3. É vedado inovar nas razões do agravo regimental, ante o princípio da preclusão consumativa. 4. Agravo regimental desprovido” (AgRg nos EDcl no AREsp 725.505/Noronha).

Também nesta linha: AgRg no REsp n. 1.056.229/Marco Buzzi, AgRg no REsp n. 1.398.523/Beneti e AgRg no REsp n. 1.089.525/Raul Araújo.

Na espécie, conforme se vê nas fls. 08/13 deste AI, a petição inicial foi instruída com cópia simples da procuração e substabelecimento outorgados aos procuradores da instituição autora, ora agravante, razão pela qual não há falar em irregularidade de sua representação processual.

Por tais razões, com fundamento no art. 932, V, do CPC/2015 dou provimento ao agravo de instrumento para, reformando a decisão agravada, admitir o processamento do feito com a cópia da cédula bancária cuja autenticidade está comprovada pelo certificado judicial, bem como com as cópias da procuração e substabelecimento trazidos aos autos.

Comunique-se ao juízo “a quo” esta decisão.

Int.

Porto Alegre, 03 de outubro de 2016.

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos,

Relator.

tg-rbf






5

